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	INDICAÇÃO Nº122/2009



AUTORIA: Vereador CLÓVIS DE PAULA

INDICA A NECESSIDADE DE O PODER EXECUTIVO APRESENTAR PROJETO DE LEI DISPONDO SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO DE AVAL DO MUNICÍPIO DE CAMPO NOVO DO PARECIS.
                                            

Solicito à Mesa, ouvido o soberano Plenário, com fulcro no que dispõe o art. 122 do Regimento Interno desta Casa, que seja encaminhada  ao Sr. Prefeito a presente INDICAÇÃO, versando sobre a necessidade de o Poder Executivo apresentar Projeto de Lei dispondo sobre a criação do Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis.
       Justificativa

A presente proposta foi discutida e referendada pelo Conselho de Desenvolvimento Rural Sustentável do Município, que através de seus componentes manifestaram suas sugestões. Assim, à unanimidade de opiniões, assentou que a criação deste Fundo de Aval haverá a possibilidade de permitir que pequenos produtores rurais e trabalhadores urbanos não fiquem alijados do processo de liberação de crédito. Tendo esta medida um importante meio de fomentar o desenvolvimento econômico, gerando renda e emprego em nosso Município.
Segue, anexo, para apreciação pelo Poder Executivo, modelo de projeto de lei. 



 


Secretaria Geral da Câmara Municipal, em 23 de abril de 2009.





Vereador CLÓVIS DE PAULA
PROJETO DE LEI Nº......

Cria o Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis.

Capítulo I

Da Finalidade

Art. 1°. Fica criado o Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis, para atender pessoas físicas e jurídicas, preferencialmente pequenos produtores rurais, trabalhadores urbanos e as microempresas rurais e urbanas.

Capítulo II

Da Receita

Art. 2°. Constituem recursos financeiros do Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis:

I – aporte inicial do Poder Executivo Municipal;

II – receitas permanentes;

III – receitas eventuais.

 § 1°. As receitas permanentes a que se refere o inciso II deste artigo serão constituídas de:

I – outros aportes do Poder Executivo Municipal;

II – rendimentos das aplicações financeiras dos recursos;

III – contraprestação dos beneficiários.

§ 2°. As receitas eventuais, referidas no inciso III do Artigo 2°, constituir-se-ão de:

I – repasses do Governo Estadual e do Governo Federal;

II – recuperação de recursos de avales honrados;

III – parcerias;

IV – doações;

V – outros.

§ 3°. Os recursos do Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis deverão representar sempre um percentual acordado entre o Agente Financeiro e o Governo Municipal, a ser estabelecido através de convênio específico.

§ 4º. O saldo positivo apurado em cada exercício será transferido para o exercício seguinte, a crédito do Fundo de Aval.

Capítulo III

Dos Beneficiários

Art. 3º. São beneficiários da concessão de aval pelo Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis os mini e pequenos produtores que desenvolvem atividades produtivas no setor agropecuário, e os trabalhadores urbanos e as empresas classificadas como micro.

§ 1º. Considera-se para efeito de classificação quanto ao porte: proprietário, posseiro, arrendatário e parceiro que possui ou explora imóveis rurais com área total igual ou inferior a 100 (cem) hectares.
§ 2º. No caso de produtores beneficiários do custeio através do PRONAF ESPECIAL - Programa Nacional da Agricultura Familiar - , dever-se-á atentar para as instruções específicas do programa.

Capítulo IV

Do Agente Financeiro

Art. 4°. A instituição financeira conveniada será o Agente Financeiro do Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis e receberá, a título de remuneração, o percentual de 2% (dois por cento) ao ano sobre o montante dos depósitos efetuados, observadas as atribuições previstas nesta Lei, bem como:

I – examinar a viabilização econômico-financeira dos projetos;

II – enquadrar as propostas, fixar os juros e definir ou não a liberação dos créditos;

III – controlar a situação dos financiamentos bem como providenciar a cobrança de inadimplementos, mediante débito a conta do Fundo Municipal de Aval, esgotadas as negociações com os devedores;

IV – colocar à disposição do Poder Executivo Municipal os demonstrativos com posições mensais dos recursos, aplicações e resultados do Fundo;

V – exercer outras atividades inerentes à função de agente financeiro do Fundo;

VI – propor ao Poder Executivo critérios para a destinação dos recursos;

VII – submeter ao Poder Executivo para autorização de aval, os projetos que obtiveram parecer favorável;

VIII – sub-rogar ao Fundo de Aval os valores efetivamente pagos, honrando os avais;

Capítulo V

Da Concessão do Aval

Art. 5°. A concessão do Aval dar-se-á dentro dos seguintes limites:

I – limite teto - Pessoa Física - R$ 5.000,00 (cinco mil reais) para cada beneficiário/contratante individual;

II – limite teto - Pessoa Jurídica - R$10.000,00 (dez mil reais) para cada beneficiário/contratante individual;

III - limite de  cobertura - 100% (cem por cento) do valor do crédito.

 § 1°. Não será concedido novo Aval antes da quitação do teto inicialmente concedido.

 § 2°. No caso de cooperativas e associações, o limite será igual ao somatório dos tetos individuais, desde que contratado o crédito na forma grupal e observado o teto máximo de R$ 50.000,00 (cinqüenta mil reais).

§ 3º. O beneficiário que regularmente adimplir com sua obrigação terá o limite aumentado em um terço na concessão de aval posterior.

Art. 6°. O beneficiário, no ato da contratação, recolherá ao Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis 1,0% (um por cento) do valor do financiamento, a título de contraprestação.

 

Art. 7°. Na concessão de empréstimos, além dos requisitos normalmente exigíveis para a aprovação do cadastro, serão observadas as exigências específicas das linhas de crédito, especialmente:

I – obrigatoriedade de assistência técnica/gerencial, através de convênios firmados com instituições públicas e privadas, para elaboração de projetos;
II – Obrigatoriedade de acompanhamento da evolução da execução do projeto pela Secretária de Desenvolvimento Econômico;
III - capacidade de pagamento comprovada no projeto técnico ou plano simples e confirmada na análise do crédito;

IV - perfil e aptidão para atividade financeira, comprovada, entre outros, mediante Declaração de Aptidão, fornecida pelo GAP-Grupo de Apoio Permanente.

Parágrafo único. O GAP será formado por um representante das seguintes entidades: Secretária de Desenvolvimento Econômico; Empresa de Pesquisa, Assistência e Extensão Rural – Empaer; Sindicato dos Trabalhadores Rurais; Associação Comercial e Industrial de Campo Novo do Parecis – ACIC.

 

Art. 8°. Vencida e não paga a operação e esgotadas todas as possibilidades de recebimento por via administrativa, cumpre ao Agente Financeiro iniciar a execução judicial do crédito, adotando todos os procedimentos para que haja sucesso da referida ação.

Parágrafo único Fica assegurado ao Agente Financeiro o prazo de até 60 (sessenta) dias, após o início da execução judicial, para pleitear junto ao Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis a honra do Aval, que deverá ser formalizada em modelo próprio, obrigatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

I - instrumento de crédito;

II - projeto técnico ou plano simples;

III - inicial de propositura de cobrança, devidamente protocolizada na Justiça.

 

Art. 9°. O Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis, através de seu Conselho Gestor, após o recebimento da solicitação de honra de Aval, analisará o enquadramento da operação no que diz respeito às condições preestabelecidas, podendo impugná-la no prazo de 15 (quinze) dias, devendo o Agente Financeiro ser informado dos motivos da impugnação.

Parágrafo único. Não ocorrendo a impugnação formal, o Agente Financeiro debitará na conta do Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis o valor da garantia, bem como das custas judiciais, encaminhando à Secretaria Executiva os respectivos comprovantes.

 

CapÍtulo VI

Do Conselho Gestor

Art. 10. Fica criado o Conselho Gestor do Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis para gerenciar o Fundo de Aval que, além de outras atribuições estabelecidas em regulamento próprio, será o órgão de assessoramento do mesmo, competindo-lhe:

I – manter o acompanhamento anual dos dados relativos ao desempenho do Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis;

II – indicar providências quanto à funcionabilidade do Fundo, de forma a permitir a manutenção de reservas em níveis suficientes à honra dos avales, em tempo hábil;

III – expedir Resoluções Normativas complementares ao decreto regulamentador.

 

Art. 11. O Conselho Gestor do Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis é constituído pelo Plenário, Secretaria Executiva, e será presidido pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico, através de seu Secretário.

 
Parágrafo único. Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico assegurará o suporte material, além de servidores necessários ao funcionamento do Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis.

 

Art. 12. O Plenário do Conselho Gestor do Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis é composto por representantes titulares e suplentes de órgãos públicos, da seguinte forma:

I – Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico;

II – Representante indicado pela Câmara dos Vereadores;

III – Representante das Associações componentes do Conselho de Desenvolvimento Rural Sustentável do Município de Campo Novo do Parecis;

IV – Representante do Sindicato dos Trabalhadores Rurais do Município de Campo Novo do Parecis;

V – Representante das Cooperativas componentes do Conselho de Desenvolvimento Rural Sustentável do Município de Campo Novo do Parecis;

VI – Representante da Associação Comercial e Industrial de Campo Novo do Parecis – ACIC.
Parágrafo único. Os gerentes das instituição financeiras conveniadas integrarão o Plenário do Conselho Gestor do Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis como convidado.

 

Art. 13. O Presidente do Conselho Gestor do Fundo de Aval do Município de Campo Novo do Parecis, ouvido o Plenário, poderá solicitar ao Governo do Estado a colaboração permanente ou temporária de servidores públicos estaduais, os quais exercerão suas atividades junto ao Conselho, sem qualquer ônus para o Fundo.
Capítulo viii

Do controle e prestação
Art. 14. O Fundo terá contabilidade própria, registrando todos os atos e fatos a ele referentes, valendo-se, para tal, de informações prestadas pelas instituições financeiras conveniadas para elaboração, inclusive, dos balancetes mensais e balanços anuais.

Parágrafo único. O Município de Campo Novo do Parecis fará publicar os balanços anuais do Fundo Municipal de Aval.

Art. 15. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 30 (trinta) dias, contados da data de sua publicação.


 

Art. 16. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

	Protocolada na Secretaria Geral da Câmara em ____/____/_____                 _________________________

                                                                                                                                   Dalva Lúcia Zambaldi

Lida e aprovada na sessão ordinária do dia ____/____/______

Presidente  ______________________________

                               Ver. Adilson Roque Teixeira (Quino)
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